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L E I N 2 3 5/90 

Dispões sobre a obrigatoriedade de declaração 

de bens para os ca sos que meciona e dá outras 

providências ........ • ...... .. . . .... · · · · · · •. · · 

A Câmara Municipal de Barra de São Francisco, Estado do 

Espírito Santo, usando de suas atribuições, 

D E C R E T A : 

Art . lD . - Esta lei regulamenta a u~ilização do termo de 

declaração de bens de que trata o inci so II do artigo 201 da Lei Or 

gânica do MunicÍpio ............ . ............. . ................... . 

Art . 22 . - O termo de declaração de bens é obrigatório/ 

nos seguintes casos : 

I - quando da posse de Vereadores, nos têrmos do 

§ 22 do artigo 12 da Lei Orgânica do Município; 

II - quando da posse do Prefeito e Vice-Prefe i t o 

consoante o § 3 ~ do artigo 52 da Lei Orgânica do Municí pio; 

III - Quando da posse de Secre t ários Munici pais, con 

forme § 2 2 do artigo 70 da Lei Or gâni ca do Município; 

I V - no término do mandato dos Vereadores, Prefei to, 

e Vice-Pref eito ; 

V- no término doexercicio dos Secretários Munici -

pais . 
§ 12 - O Vereador, o Prefeito ou o Vice-Prefeito que 

não assinarem o termo de declaração de bens quando de suas posses , 
perderão os seus mandatos no prazo de lO(dez) dias, por declaração 

formal do PresidenLe da Câmara, o qual tomará essa providência de 

oficio ou por provocaçao de qualquer do povo, sob pena de não o fa

zendo ser solidariamente responsável e ter declarada a perda de seu 

mandato por decisão da maioria dos membros da Câmara Municipal .... 

§ 22 - Serão inelegíveis para qualquer mandato federal , 

estadual, e/ou municipal , o Vereador, o Prefeito ou o Vice-Prefei 

to que, no término do mandato, não assinarem o termo de declaração 

de bens ........... . ........ . . . . . ............ .......... ........... . 

§ 3P - Terão declarada a perda de mandato o Vereador 

o Prefeito ou o Vice-Prefeito que, reeleitos ou eleitos para outro 

mandato na esfera Municipal, não tiverem, no término do mandato an 

terior , assinado termo de declaração de bens . A perda demandato de 
, 
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que trata este parágrafo será declarada pela mesma forma prevista 

no§ 12, o qual se aplica subsidiariamente à hipótese aqui trata-

da .......... . . ... . ... .... . ....... ..... .... · . · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
§ 42 - Serão distituidos do cargo, os Secretários Muni

cipais que, a partir da vigência desta Lei, não assinarem termo de 

declaração de bens quando de suas posses e serão considerados i 

naptos para o serviço pÚblico municipal, pelo prazo de quatro anos, 

aqueles que, no término de seus mandatos, também não prestarem de-

clarações de bens .. ... ... . .. ....... ... . ... . ............ .. . ... . . . . 

§ 52 - A destituição de cargo e a àeclaraçãa de inapti

dão tratadas no parágrafo anterior poderão ser adotadas tanto pe -

lo Prefeito Municipal quanto peia Câmara Municipal, o primeiro por 

Decreto e a Ültima por Resolução aprovada pela maioria de seus mem 

bros .... .. . . .... . .. . ........ . . · · · · · -. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Art . 32 - />. declaração de Bens será atermada em livro ' 

próprio que poderá ser já encadernado ou em folhas sol tas ........ . 

§ lº - Em·qualque r das hipóteses, o l ivro terá as su

as folhas previamente numeradas e rubricadas pelo Prefeito Munici 

pal ou pelo Presidente da câmara, conforme for o caso ........... . 

§ 22 - O liv ro de folhas soltas, após utilizado, será 

encadernado no p razo de 30( trinta) dias ........ . ................ . 

§ 3 2 - Os livros te r ão , sempr e, termo de abertura e 

ter mo de encerramento, onde se consignará as suas fina l idades e o 

número de folhas que contém, sendo os termos assinados pelo Presi 

dente da câmara ou pelo Prefeito Municipal, conforme seja o caso . 

Art . 42 - É de responsabilidade do Secretário Adminis

trativo da Câmara Municipal a lavratura do termo de declaração de 

bens referido nos incisos I , II e IV do artigo 22 e do Oficial de 

Gabinete do Prefeito a lavratura do termo referido nos incisos 

III e V do mesmo artigo .... . ........... . . . ....................... . 

Art . 52 O termo de declaração de bens conterá : 

I - o nome , o estado civil, idade e endereço do 

declarante; ................ . ................. . .... . .......... .. ·· 

II - cargo ou mandato que está assumindo ou deixan 

do ; ................................. . ... . .................. . . . .. . 

III - relação completa e individual izada de todos ' 
os bens de que seja o declarante proprietár-io ou possuidor, descr~ 

vendo-se : ............ .. .... . ............. . ....... .. ....... .. . ... . 

a) os imóveis, com suas especificações, nomeadame~ 

te local em que se encontram , extenção da área, limites, confron -

tações, benfeitorias, origem dos títulos, número das transcrições 

. . 
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~ aquisicivas e onus que os gravam ; 
b } -os móveis, com os sinais c aracterísticos ; 

c } - os semovenées, seu número, espécies, mar

cas e sinais distintivos; 
d) - o dinheiro , as jÓjas, os objetos de ouro 

e prata e as pedras preciosas, declarando- se- lhes especificame~ 

te a qualidade , o peso e a imoortânc ia ; 
e } - os c i culos da dí v ida pública , bem como as 

açoes, cotas e títul os de sociedade , mencionando-lhes o núme r o o 

valor e a óata; 
f) - as dividas ativas e passivas , indicando- se 

l hes a data , t ítulos , origem da obri gação, bem como os nomes dos 

credores e devedores; 
-g } dj rei tos e açoes ; 

h ) o valor co rren te de cada um dos bens do 

declarante . 
Par ágrafo Único - O termo de declaração de bens sera 

assi nado pelo Presidente da câmara nos casos dos incisos I, II e 

IV do artigo 2R e pelo Prefeito Municipal nas hipóteses dos 1nc1 
sos IIl e V do mesmo artigo, juntamente com o declarante, para 

efeito de formalização do ato . 
Art . 6º - Os Poderes Legislativo e Executivo, cada ' 

um na sua esfera de atribuições , poderão regulamentar est a Lei ' 
para sua melhor execução . 

Art . 72 - Esta Le i en t r a rá em vigor na dat a de sua • 
publicação, revogadas as d i sposições em con t rári o. 

Sala Benjamim Constant , 12 de julho de 1 . 990. 

Reg . no livro próprio, 

data supra . \ 
,(} (.- _. -~ -r r_,.,, ..,.._.r,f:',..-:_n_..~-. 
1 1 Ami Jon Moraes - Sec r e t. Adm. 

"' ~ ' _,,. 
Obedes Teixe i ra Mart ins 
Pres i dente em exerc í c i o. 
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